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			“Nós não somos guardiãs da natureza, nós somos a própria Natureza”


			(Sonia Guajajara, 2017)


			 


			“Nosso primeiro território é o ventre, é o primeiro que devemos conhecer e sentir, é o primeiro a descolonizar. O segundo território é o imaginário, que nos leva a liberar o território do corpo. O terceiro território é a terra. Esses 3 territórios juntos são o ventre da Mãe Terra. Por isso falamos de territórios matriarcais, não porque é a mulher que manda, mas porque se cuida da vida” 


			(Vilma Almendra – Pueblos en Camino, Colômbia – SINGA 2017) 


			 


			“Demarcação! Devolvam as nossas terras, o agro não é pop - Parem de nos matar!”


			(Retomada – Katu Mirim, Marina Peralta e AfroJess; Slam Camélias – Batalha de poesias de mulheres – Campo Grande/MS) 


		




		

			PREFÁCIO


			Terra é vida, é espaço de vida concreta, é mãe, madre, Pachamama, Gaia, Ser. É assim que os povos, as culturas que mantém uma relação simbiótica e harmônica com o ser da vida tratam a terra: uma interrelacionalidade complexa entre seres, conhecimentos, ações. Não como a relação binária, instrumental mecanicista, entre seres e objetos apropriáveis que configura o conceito moderno de Natureza.


			Os povos originários – na terminologia jurídica e decolonial do Novo Constitucionalismo Latino-americano construída no intento de suplantar o passado colonial e suas categorias de subordinação como  a “indígena” – mantiveram, apesar do violento processo de invasão, apossamento, destruição ou colonização de suas mentes e territórios, essa forma diferenciada de configurar a terra como um ser da e essencial da para a vida. Em muitos casos, a violência desse processo resultou em mortes físicas, em genocídios; em mortes culturais, em etnocídios e em morte de corpos de conhecimento, denominados teoricamente de “epistemicídios”.


			Pode-se afirmar, sem dúvida alguma, em razão do desvelamento promovido pela teoria crítica, pelos estudos pós-coloniais, pelas políticas de reconhecimento e a ação reflexiva e prática dos movimentos sociais de libertação, que foram  essas cosmovisões, essas filosofias, portanto, esses modos de ser, fazer, viver e conhecer que promoveram a proteção e a manutenção da integralidade da vida na terra e a própria terra como ser e vida.


			Os dados das cartografias da vida, do bem viver, evidenciam que onde permanece a presença da vida dos povos originários, permanece a interrelação com os diferentes seres da vida em lugares denominados ecologicamente de “espaços preservados ou protegidos” da destruição. Na América Latina a  Amazônia é o exemplo mais concreto, juntamente com sua extensão ecossistêmica nos paramos andinos.


			Na região Centro-oeste do Brasil, especialmente na Bacia Hidrográfica do Rio Araguaia, território tradicional e originário de povos como os Inÿ Karajá, pela ação interrelacional de vida desses povos, esses espaços de vida chegam ao Século XX praticamente intactos e, por essa razão, despertam o interesse, a cobiça da economia extrativista, da produção agrícola ou pecuária intensiva e da indústria do turismo e sua sanha predatória. Aos Ynÿ Karajá, empurrados ou encurralados em diminutos espaços, restou a luta pelos seus legítimos territórios da vida e pela efetivação das disposições constitucionais garantidoras do reconhecimento dos direitos territoriais originários que somente chega na última década do século.


			O presente livro da jovem cientista, competente e comprometida jurista Juliana Adono que tive o prazer de orientar, é resultado de profícua investigação empírica, documental e teórica que retrata, nas palavras da própria autora, “problematiza a questão dos povos originários enquanto sujeitos sociais, históricos e de direitos, em relação às suas lutas por terra e território, partindo da contextualização da situação jurídico-sócio-cultural do povo Inÿ Karajá de Buridina”.


			Sujeitos sociais, na perspectiva nem sempre considerada pelas instituições sociais e formais estatais, dos “sujeitos históricos de direito” que sempre lutam por sua dignidade. Esta é a dimensão ao mesmo tempo acadêmica e política deste livro. Relatar e refletir sobre a luta dos Inÿ Karajá de Buridina pela ampliação do seu território demarcado na última década do século XX atendendo apenas em parte o disposto na Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 e os tratados internacionais de direitos humanos que o país adota. Esta perspectiva é notavelmente constatada pela autora uma vez que a dimensão limitada do território demarcado não permitiu que suas qualidades se projetassem para o futuro e atendessem, hoje, as necessidades inerentes à sobrevivência física e cultural desse povo, garantida constitucionalmente.


			Assim, espera-se, que as respostas deste livro possam orientar pensamentos e práticas institucionais; possam se constituir, futuramente, em modelos hermenêuticos decoloniais, diferenciados, que espelhem, desde a realidade, a efetivação dos direitos territoriais indígenas garantidos no sistema constitucional pátrio.  Possam expandir-se como paradigmas porque são resultado de processo rigoroso de pesquisa científica no âmbito do mestrado em direito agrário, com analises de dados qualitativos e quantitativos, com uso de claras e precisas metodologias que, em diálogo permanente com a realidade social e os direitos humanos possibilitam a realização da justiça social para os povos indígenas.


			Fernando Antonio de Carvalho Dantas


			Professor Titular da Faculdade de Direito da Universidade Federal de Goiás


		




		

			APRESENTAÇÃO


			“Lute como um indígena”, em grafia do povo  Inÿ Karajá (Iny Wysé Sú-u koraruki anõbina), é o título da obra de Juliana Adono da Silva, que traz ao público um retrato da luta da comunidade indígena de Buridina, no município de Aruanã-GO, pela expansão de seu território, atualmente pressionado pelo avanço da especulação imobiliária no oeste goiano, às margens do Rio Araguaia.


			O presente trabalho foi produzido no contexto do mestrado em Direito Agrário da UFG, sob a orientação do Prof. Dr. Fernando Antônio de Carvalho Dantas, que prefacia a obra e que é hoje uma das maiores referências no campo jurídico brasileiro no que se refere ao debate sobre os direitos dos povos indígenas.


			Tive a oportunidade de participar da banca examinadora da dissertação que lançou as bases do presente livro. Nesse contexto, pude constatar o envolvimento da autora com o tema de pesquisa e com o povo Inÿ Karajá, que fez questão de estar presente no momento da defesa. Antes disso, já na leitura do texto submetido à banca (e que agora vocês leem com este livro), ficou visível o engajamento ético e político em prol de uma causa justa e necessária, bem como o compromisso com um referencial teórico crítico, baseado no chamado giro descolonial.


			Ao invés de esconder-se sob o hipócrita discurso da “neutralidade” científica, o presente livro assume uma postura muito mais honesta, dado que expõe suas “pré-compreensões” (no sentido da hermenêutica contemporânea) e defende determinadas posições teóricas. E é importante que assim seja.


			A sociologia do conhecimento já consolidou há algumas décadas o entendimento de que, sobretudo nas ciências humanas e sociais, o chamado “ponto arquimediano” do conhecimento não é socialmente possível. Todos e todas fazemos parte de uma determinada classe social, um determinado gênero, uma certa sexualidade, somos classificados racialmente e assumimos determinadas ideologias e posições na sociedade. Desse modo, o tema da universalidade do conhecimento passou a assumir novos contornos.


			Por um lado, surgiu uma posição radicalmente relativista, que nega a possibilidade de qualquer perspectiva de verdade, e que paradoxalmente é afirmada como a única verdade possível...


			De outro lado, surge a perspectiva de que a verdade funciona como um postulado, uma espécie de “estrela de navegação”, sem a qual ficamos como um barco à deriva em alto-mar. Portanto, apesar de inalcançável aos limites humanos, esse postulado segue sendo uma referência fundamental para qualquer obra com pretensões científicas.


			Quem mais precisa conhecer a verdade é o oprimido. As classes e grupos sociais opressores produzem cotidianamente ideologias encobridoras da realidade opressora. Desvela-las é a tarefa fundamental para a qual a ideologia positivista de “neutralidade” não está preparada a enfrentar.


			No que se refere aos povos indígenas no Brasil, uma dessas ideologias afirmou por muito tempo uma tendência “natural” à aculturação destes grupos humanos à cultura ocidental moderna. A dramática redução das populações indígenas seria uma “prova” nesse sentido, não apenas em virtude dos massacres e epidemias que ocorreram ao longo dos cinco séculos de colonialidade, mas também em virtude do processo de “mestiçagem” dos povos ameríndios com grupos étnicos distintos e integrados à civilização moderna.


			No entanto os fatos são teimosos. E o que se percebeu nas últimas décadas é que, garantidas as condições fundamentais para a produção e reprodução da vida concreta dos povos indígenas, a sua unidade étnica tende a permanecer e se adaptar ao contexto dos diversos tipos de contato com as etnias não-indígenas.


			É dessas condições que o presente livro trata, ao discutir o violento processo pelo qual o povo Inÿ Karajá foi expulso de seu território originário, fixando-se em novos territórios ao longo de sua história com o objetivo de garantir a reprodução de sua vida comunitária. São essas condições que se pretende garantir ao reivindicar a expansão de seu território atual, diante de um contexto marcado pela expansão imobiliária no município de Aruanã-GO.


			Salta aos olhos no presente caso o tamanho irrisório do território que as autoridades indigenistas destinaram à ocupação por parte dos Inÿ Karajá às margens do Rio Araguaia. E, como se não bastasse, o crescimento (ou inchamento) da cidade agora pressiona esse território, retirando da comunidade as condições para a reprodução de sua vida social e cultural, seja com a contaminação das águas e do solo, seja com a cobiça pelas terras feitas território comunitário indígena.


			Estamos portanto diante de um livro que retrata mais uma situação de conflito territorial, que marca a história do Brasil no que se refere ao contato entre indígenas e não-indígenas. A Constituição Federal de 1988 inaugurou condições inéditas no Direito brasileiro para a viabilização de uma convivência pacífica e que garanta as condições fundamentais para a reprodução dos povos ameríndios. Cabe então a seguinte pergunta: prevalecerão os direitos fundamentais dos indígenas ou mais uma vez prevalecerá a lógica capitalista da violência e da despossessão dos povos originários?


			Encerro a presente apresentação lembrando o conceito de dialética social do Direito de Roberto Lyra Filho: são as lutas sociais que produzem o Direito, e se os direitos constitucionais dos povos indígenas foram produto dessas lutas, a sua efetivação também demandará ações concretas.


			Livros, em si, não mudam o mundo; mas forjam consciências de sujeitos que mudam o mundo. Que este livro seja um fortalecimento da luta do povo Inÿ Karajá de Buridina pela ampliação de seu território; e que sua autora siga formando consciências críticas e engajadas na luta pelos direitos dos povos indígenas!


			Diego Augusto Diehl


			Março de 2020


		




		

			INTRODUÇÃO


			A questão agrária contemporânea contempla uma multiplicidade de realidades, as quais, na maioria das vezes, expressam contextos em que diversos povos lutam e resistem todos os dias pelo seu pedaço de terra. Dentre eles, estão os povos originários, os quais mantêm uma relação de interdependência com a Natureza, ou seja, sua cosmovisão sobre a terra transcende a da sociedade predominantemente capitalista1: vai além do conceito de propriedade (privada), compreendendo a totalidade daquilo que conhecemos por território, morada, vida. A Terra, sob a perspectiva indígena, é, portanto, a base de tudo.


			No entanto, com a invasão europeia ao território hoje chamado Brasil, houve o processo de colonização, o qual teve impacto direto na estrutura agrária nacional, o que se verifica não só quando se fala em concentração de terras, mas também na forma como se dá o seu acesso. No caso dos povos originários, a dimensão da situação envolve o seu próprio modo de criar, fazer e viver, dada a sua relação indissociável com a terra e com o território.


			Desse modo, o Direito tem papel fundamental quando se fala em conflitualidade indígena, ou seja, na luta desses povos por terra e território. Embora o modelo jurídico vigente no Brasil, assim como uma variedade de sistemas, apresente problemas e não contemple amplamente, ainda, a multidimensionalidade do contexto latino-americano em que se insere a realidade do povo brasileiro, é o instrumento que reconhece, confere e assegura expressamente aos povos originários o direito às suas terras.


			Assim, mediante uma diversidade de instrumentos normativos, o sistema jurídico brasileiro protege e garante os direitos territoriais indígenas, bem como estabelece os procedimentos adequados para concretizá-los. No entanto, dado que não há instituição salva da infalibilidade, destaca-se cada vez mais a necessidade de diálogo com mecanismos que fortaleçam esses direitos e façam com que o Estado cumpra com a sua responsabilidade no que tange à efetividade e à eficácia destes.


			Nesse sentido, embora o Estado brasileiro, por meio de sua Constituição, promulgada em 1988, tenha reconhecido aos povos originários o direito aos seus territórios, usos, costumes, tradições, conhecimentos tradicionais e modos de criar, fazer e viver, assegurando, portanto, o direito à sua reprodução física, social e cultural, em razão da vulnerabilidade institucional do sistema jurídico, em conjunto com a estrutura agrária brasileira – historicamente construída sob forte influência da racionalidade colonial, que não se limita às terras, se desdobrando aos saberes, às práticas culturais e aos sistemas organizacionais –, surge a necessidade de implementação de instrumentos de fortalecimento de direitos garantidos como fundamentais.


			Com isso, a partir das lutas populares e do reconhecimento de direitos em âmbito internacional e das Organizações Internacionais, cada qual com seus objetivos específicos para alcançar a paz e o desenvolvimento mundiais, o Brasil passa a ser signatário e recepcionar determinados tratados e convenções que contribuem para a efetividade dos direitos humanos dos povos originários.


			Inseridos nesse contexto de lutas por terra e território e de reconhecimento de direitos, encontram-se, às margens do Rio Araguaia, no interior do Estado de Goiás, gentes que lutam e resistem diariamente pelos seus direitos territoriais. E vão além: r-existem2 a partir de formas específicas de organização que possibilitam a manutenção do seu bem viver3. Essa é a realidade do povo Inÿ Karajá 4 de Buridina5, conhecido miticamente como povo do fundo das águas6.


			O reconhecimento territorial do povo Inÿ Karajá de Buridina é pauta de uma série de debates que envolve tanto os moradores de Aruanã-GO, como a própria comunidade indígena, à qual pertence a TI. Embora a situação jurídica da Terra Indígena já tenha passado da fase de homologação 7, ainda existem problemas que influenciam de modo direto a vida das gentes que configuram o tecido social indígena aruanense. Tais problemas são, sobretudo, de ordem territorial, embora perpassem as questões sociais, culturais, políticas, econômicas e ambientais.


			Buridina atualmente se localiza às margens do Rio Araguaia, no município de Aruanã, estado de Goiás, constituindo a gleba I da Terra Indígena Karajá, cuja delimitação se vê pequena e insuficiente diante das necessidades e no que concerne à reprodução do modo de vida da comunidade.


			Figura 1: Mapa de Localização do Estado de Goiás
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			Fonte: Silva (2019).


			Como demonstra o mapa, a Terra Indígena Karajá de Aruanã I está localizada na mesorregião do Noroeste Goiano, limitando-se com o estado de Mato Grosso, mais especificamente na região central e urbana do município de Aruanã. De acordo com dados disponibilizados pela Fundação Nacional do Índio, a referida TI está delimitada a uma superfície de 14,2569 hectares (FUNAI, 2018).


			A supressão territorial, em conjunto com o aumento populacional, coloca obstáculos à sua organização social e à liberdade de manutenção de seus usos, costumes e tradições, fazendo com que o povo Inÿ Karajá de Buridina seja submetido a processos de desaparecimento étnico, diferentemente do que garante a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, em seu artigo 231, ao reconhecer o direito originário às terras que tradicionalmente ocupam.


			Desse modo, este livro se fundamenta na vida concreta do povo da Terra Indígena Karajá de Aruanã I, cujos sistemas organizacionais culturais e simbólicos os identificam e vinculam à terra, mediante o direito indígena próprio, com o amparo jurídico dos sistemas nacional e instrumentos internacionais recepcionados pelo Estado brasileiro.


			Este livro toma como ponto de partida a hipótese da pesquisa realizada, a saber: a necessidade de ampliação territorial da Aldeia Buridina como possibilidade jurídica de garantia da efetividade do direito às suas terras, de acordo com o assegurado pela Constituição de 1988, ou seja, em respeito aos seus usos, costumes, tradições e modos de criar, fazer e viver.


			Com isso, são abordadas as relativas inefetividade e ineficácia do reconhecimento constitucional do direito à terra dos povos originários do Brasil como um problema, uma vez que este, partindo do caso do povo Inÿ Karajá de Buridina, não garantiu de fato o desenvolvimento de seu território, de acordo com o contexto de sua realidade.


			A presente obra, portanto, configura-se como produto de pesquisa empírica, documental e teórica, que problematiza a quetão dos povos originários enquanto sujeitos sociais, históricos8 e de direitos,9 em relação às suas lutas por terra e território, partindo da contextualização da situação jurídico-sócio-cultural do povo Inÿ (como se autodenominam) Karajá de Buridina, cujo processo demarcatório não levou em consideração o fato de que a terra que habitam desde tempos pré-coloniais constitui, desde então, sua morada, seu território, o qual incorpora a sua identidade coletiva (ALMEIDA, 2005).


			Com vistas a comprovar que o povo Inÿ Karajá, em razão da limitação desse espaço e tendo como fundamento o conjunto integrado de direitos humanos em escala nacional e internacional, tem direito à ampliação territorial, o trabalho foi sistematizado em quatro capítulos. A primeira parte apresenta elementos da territorialidade 10 Inÿ Karajá de Buridina e de seu processo de reconhecimento territorial, mediante contextualização histórica, com identificação de dados referentes aos seus processos migratórios, que ocorreram da Ilha do Bananal, localizada em Tocantins, até as margens do Rio Araguaia, no estado de Goiás, onde atualmente habitam.


			Para tanto, são demonstrados aspectos históricos, sociológicos, geográficos, antropológicos e, sobretudo, jurídicos, que marcaram os processos de identificação, delimitação e demarcação territorial da Terra Indígena Karajá de Aruanã I. 


			O capítulo introdutório aborda, especificamente, o processo histórico de surgimento do povo Inÿ Karajá de Buridina, que se autodenomina, mediante suas próprias narrativas, como “povo do fundo do rio” ou “povo do fundo das águas”. Com isso, são apresentados aspectos gerais da questão, mediante o resgate de histórias contadas pelos próprios Karajá, as quais encontram-se publicadas nas etnografias consultadas.


			Visando à compreensão das necessidades de ampliação territorial segundo o Direito indígena próprio, sentiu-se a necessidade da compreensão de sua cosmovisão, ou seja, a perspectiva indígena sobre a terra, a sua relação com a Natureza11, enfim, tudo o que constitui o que os povos andinos denominam Pachamama12, expressando uma verdadeira relação de respeito, cuidado e interdependência, na qual ambos são sujeitos de direitos). 


			Uma vez reconhecida constitucionalmente sua legimitidade para ingressar, como parte, em juízo em defesa de seus direitos e interesses (artigo 232, CRFB/88), bem como o seu direito à autonomia política e jurídica (DÍAZ-POLANCO, 1998), mediante autorização da autoridade indígena Cacique Raul Hawakati, foi realizada pesquisa exploratória, que possibilitou observar, ouvir e dialogar com alguns membros de Buridina durante 4 (quatro) dias.


			Nesse período, pôde-se conhecer, no plano da realidade, elementos gerais do sistema organizacional do terrritório. As histórias contadas pela liderança indígena, mulheres e crianças foram fundamentais para compreender, ainda que de forma introdutória, seu contexto histórico de formação, bem como a percepção indígena local sobre algumas temáticas, dentre elas: terra, território, cultura, relações sociais, trabalho, usos, costumes, tradições e conhecimentos tradicionais.


			A visita exploratória oportunizou a apresentação do intuito da obra a alguns dos membros da comunidade com quem se teve contato. Comprovada a sua relevância social e a possibilidade de contribuição para a vida dos habitantes de Buridina, no que tange à efetividade de direitos, percebeu-se, de início, o interesse das pessoas – o que também se deu em razão de ser um possível caminho para que as dificuldades e os problemas enfrentados pela comunidade ganhassem voz e visibilidade e, portanto, chamasse a atenção do Estado.


			Com isso, a autoridade indígena demonstrou expressamente interesse em contribuir, mediante expedição de documento de anuência13, autorizando a realização da pesquisa de campo dentro da Terra Indígena, bem como a participação da comunidade local, por meio de observação participativa, onde as pessoas seriam ouvidas de maneira livre, sem a aplicação de questionários estruturados ou semi-estruturados. A importância do exercício de ouvir, em meio a tal processo, bem como o respeito ao direito de liberdade em escolher participar ou não desta fase da pesquisa (e de que forma participar), portanto, justificaram a escolha por diálogos abertos.


			Porém, a etnografia planejada, embora seria realizada apenas com o povo Inÿ Karajá de Buridina, não pôde se concretizar, alterando, ainda que não substancialmente, o percurso metodológico da pesquisa, bem como a constatação da necessidade de mais uma situação a ser debatida e problematizada no trabalho: o reconhecimento pelo Estado brasileiro do direito à autodeterminação e à autonomia indígena.


			Assim, para análise da autonomia Inÿ Karajá em seu processo de reconhecimento, delimitação e demarcação territorial e nos demais contextos identificados ao longo da pesquisa, parte-se do pensamento de Héctor Díaz-Polanco, cuja análise correlaciona e aponta os impactos e a influência da dominação liberal na configuração do sistema mundial, bem como corrobora a concepção da submissão das autonomias jurídicas e políticas indígenas aos interesses individuais após o século XX.


			O segundo capítulo, por sua vez, visando a comprovar a necessidade do direito à ampliação do território do povo Inÿ Karajá de Buridina, apresenta suas faces com base na cosmovisão indígena local. 


			Para explicar o processo de ampliação territorial como instrumento de reafirmação étnica Inÿ Karajá, bem como seus fundamentos jurídicos, parte-se da apresentação do conjunto integrado de direitos que oferecem tais possibilidades, com ênfase no artigo 231, da CRFB/88, uma vez que o direito territorial indígena constitui objeto central da pesquisa.


			Nesse sentido, aborda-se o contexto de desaparecimento étnico do povo Inÿ Karajá de Buridina, mediante processos desenvolvimentistas que têm reproduzido historicamente, por meio da herança colonial, relações de dominação e exploração desses povos. Para tanto, o fio condutor é a perspectiva teórica dos “Genocídios cotidianos”, de Bartolomé Clavero (2011).


			Já o terceiro capítulo analisa a atuação do Poder Executivo diante do procedimento administrativo demarcatório de terras indígenas, com base em levantamento de dados disponibilizados pelo Conselho Missionário Indigenista, que sistematizam a situação geral das Terras Indígenas no Brasil e o número de homologações por gestão presidencial, com um recorte temporal desde o governo José Sarney (1985-1990) até o presente.


			Para compreensão da situação jurídica de relativa inefetividade dos direitos territoriais indígenas, parte-se da perspectiva teórica da Colonialidade do Poder, trabalhada por Aníbal Quijano (2001), além do pensamento descolonial de Ramón Grosfoguel (2018), Catherine Walsh (2017) e Santiago Castro-Gómez (2005).


			Isso posto, constatou-se a necessidade de ir além da identificação da herança colonial no contexto brasileiro, o que levou a estudar, compreender e apresentar experiências indígenas emancipatórias no Direito como táticas e estratégias de resistência diante da colonialidade do poder, no contexto latino-americano, local epistêmico e geográfico em que se localiza Buridina. Para tanto, demonstram-se as experiências constitucionais contra-hegemônicas da Bolívia e do Equador, sob a perspectiva do Novo Constitucionalismo Latino-Americano, as autonomias indígenas mexicanas ante a colonialidade do poder, bem como os princípios sumak kawsay, suma qamaña e buen vivir como processos de resistência e r-existência em Abya Yala.


			O quarto capítulo, que configura o último momento da obra, aborda o Direito brasileiro e o processo demarcatório de terras indígenas. Para tanto, contempla, introdutoriamente, as cosmovisões indígenas no processo de reconhecimento dos direitos territoriais dos povos, mediante a apresentação do reconhecimento da pluralidade das experiências indígenas na Constituição de 1988, por meio de contextualização histórica, e a manutenção das categorias coloniais no Direito brasileiro, com análise pontual do Estatuto do Índio.


			A análise acerca do Direito brasileiro se fundamenta teoricamente no pensamento de Marcelo Neves (2018) no que tange à forma simbólica do texto constitucional vigente (e dos anos e regimes anteriores). Contudo, embora epistemicamente o trabalho se vincule à Teoria Crítica de Direitos Humanos, não se deslegitima o garantismo, em razão do Direito positivado configurar o único instrumento reconhecido como legítimo para a reivindicação e reconhecimento de direitos territoriais indígenas.


			Além disso, o capítulo discute o reconhecimento das autonomias indígenas pelos instrumentos jurídicos internacionais e pelo procedimento administrativo declaratório adotado pelo Brasil, no que tange à proporção em que os mesmos observam e levam em consideração as cosmovisões indígenas, jurídica e politicamente. Diante da análise, finaliza-se com a propositura contra-hegemônica de um Direito emancipatório, mediante a ruptura de paradigmas, com base na perspectiva do Direito Achado Na Rua, concepção teórica desenvolvida a partir das ideias de Roberto Lyra Filho.


			Procura-se, com isso, demonstrar o papel do Direito brasileiro nos processos de concretização dos direitos à autodeterminação e à autonomia indígena, ou seja, na elaboração dos critérios que definem uma pessoa indígena, dado que o Estado, na prática, ainda interfere em suas decisões, transformando a relação com as sociedades indígenas numa perspectiva ainda de tutela (o Estado como tutor, e os povos originários como tutelados) e de submissão aos seus interesses.


			A metodologia adotada no percurso na pesquisa, implica, sobretudo, a concepção provisória da realidade explorada (DIAS; GUSTIN, 2015, p. 19). Portanto, a escolha de seus procedimentos científicos esteve condicionada a três elementos fundamentais, quais sejam:


			O primeiro elemento é a ideia de que a realidade jurídica está condicionada pela trama das relações de natureza econômica, política, ética e ideológica. Esse elemento aponta para o fato de que o Direito, como fenômeno jurídico, é também social e cultural. O segundo elemento constitui-se na necessidade de questionar os institutos já positivados no ordenamento jurídico nacional que, em boa parte, reproduzem o status quo e, por conseguinte, praticamente desconhecem as demandas de transformação da realidade mais abrangente. O terceiro elemento refere-se ao fato de que a escolha da metodologia significa a adoção de uma postura político-ideológica perante a realidade. Essa adoção deve ser entendida como a procura, nas reivindicações e demandas sociais, de uma racionalidade que se desprende da racionalidade formalista e que supõe a produção de um conhecimento jurídico que não se isola do ambiente científico mais abrangente e se realiza por meio de reflexões discursivas inter ou transdisciplinares (DIAS; GUSTIN, 2015, p. 19, grifo das autoras).


			Uma vez que o trabalho assume uma postura teórico-metodológica que lê a interdisciplinaridade como um dos possíveis caminhos a um problema muito mais complexo “como a unidade do ser e do saber, ou a unidade das ciências, das técnicas, das artes e das humanidades com o conjunto cognoscível e construível da vida e do universo” (CASANOVA, 2006, p. 13), mais uma vez se reforça a importância do diálogo com outras ciências.


			Quanto à fundamentação teórico-metodológica, o trabalho se guia, sobretudo, pela proposta de Maria Tereza Fonseca Dias e Miracy Gustin, em “(Re)pensando a pesquisa jurídica” (2015), em diálogo com as contribuições de Helio Gallardo, em “Elementos de investigación Académica” (2003), de Antônio Joaquim Severino, em “Metodologia do Trabalho Científico” (2017) e de Alexandre Bernardino Costa e Eduardo Gonçalves Rocha, em “Epistemologia e Pesquisa em Direito” (2017).


			Escolheu-se, preliminarmente, o método etnográfico, que consistiria em um processo direto de inter-relação entre o pesquisador e os sujeitos. De acordo com Eckert e Rocha (2008), a pesquisa etnográfica se realiza no deslocamento do pesquisador de sua própria cultura, a fim de ver e ouvir o outro, numa outra realidade, participando efetivamente nos diversos modos de sociabilidade que caracterizam o plano concreto em investigação.


			Contudo, corroborando a ideia de que o transcurso da pesquisa não se guia e depende tão-somente do planejamento e da organização de sua equipe de pesquisadores, uma vez que fatores externos podem influenciar diretamente em seu andamento, por exemplo: disponibilidade de tempo e material, definição (e cumprimento) de prazos, andamento dos trâmites burocráticos institucionais, dentre outros, optou-se pela pesquisa prática, com dados de natureza primária e secundária.


			Como dados primários, que se entendem por “aqueles levantados e trabalhados diretamente pelo pesquisador, em qualquer intermediação de outros indivíduos” (DIAS; GUSTIN, 2015, p. 75), foram utilizados documentos públicos (Ação Civil Pública referente ao procedimento demarcatório da TI Karajá de Aruanã I, laudo antropológico, etc.), legislações, dados estatísticos, mapas, dentre outros.


			Como dados de natureza secundária, derivados de “estudos e análises já realizados por intermediários entre o pesquisador e o objeto de investigação” (DIAS; GUSTIN, 2015, p. 75), recorreu-se tanto à revisão bibliográfica de trabalhos etnográficos, em razão da dimensão social do problema jurídico e objeto do trabalho, uma vez que a etnografia dos conflitos implica compreender as interações existentes entre as partes, de modo a viabilizar a atribuição de um sentido que esclareça o desenvolvimento do conflito e/ou da relação (CARDOSO DE OLIVEIRA, 2010, p. 457), como à produção bibliográfica dos referenciais teóricos supramencionados, bem como demais autores cujas obras oferecem subsídios pertinentes à temática.


			Assim, o livro resulta de pesquisa qualitativa, inserida na linha crítico-metodológica – que “supõe uma teoria crítica da realidade” –, de vertente jurídico-sociológica14 , raciocínio indutivo e tipo genérico de investigação jurídico-interpretativo – uma vez que “utiliza-se do procedimento analítico de decomposição de um problema jurídico em seus diversos aspectos, relações e níveis”. Em suma, embora o trabalho planejado inicialmente seja de caráter empírico, utiliza-se de pesquisa prática, devido aos elementos que influenciaram no seu desenvolvimento e, principalmente, pelo seu compromisso com possíveis intervenções no ambiente sócio- jurídico, mediante as possibilidades jurídicas constatadas e construídas ao longo do trabalho (DIAS; GUSTIN, 2015, p. 19-41).


			Por fim, espera-se que este livro possa se somar à produção bibliográfica no campo jurídico brasileiro, especialmente, aos debates sobre direitos territoriais indígenas, e, de alguma maneira, cumprir a sua função social e contribuir com as lutas por direitos pelo povo Inÿ Karajá de Buridina e pelos povos originários que, às margens, resistem. Boa leitura!
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